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AGRICULTURA E MAR

Autoridade de Gestão do Programa Mar 2030

Despacho n.º 13112/2025

Sumário: Alteração ao despacho de delegação de competências n.º 8908/2025, de 30 de julho de 2025, para 
aumento das competências delegadas ao gestor adjunto António José Costa Romenos Dieb.

Nos termos do disposto nos artigos 44.º e seguintes do Código de Procedimento Administrativo, 
conjugados com os n.os 1 e 3 do artigo 15.º e com os n.os 1, 2 e 3 do artigo 16.º, ambos do Decreto-Lei 
n.º 5/2023, de 25 de janeiro, determino:

1 — O aditamento ao meu Despacho n.º 8908/2025, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 145, de 30 de julho de 2025, através do qual deleguei competências no gestor-adjunto António José 
Costa Romenos Dieb, do seguinte número:

«3 — Considerando a subdelegação de competências que me foi conferida pelo Despacho do Senhor 
Secretário de Estado das Pescas e do Mar, n.º 11138/2025, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 182, de 22-09-2025, e a possibilidade expressa de subdelegação prevista no n.º 3 do referido Despacho, 
subdelego no gestor-adjunto António José Costa Romenos Dieb, para por este poder ser exercida cumula-
tivamente com os poderes que me foram subdelegados nesta matéria, a competência para:

a) Autorizar despesas e respetivos pagamentos, até ao montante de € 500 000,00 (quinhentos mil 
euros), no âmbito da aplicação do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua redação atual, nos termos e para os efeitos do artigo 109.º do referido Código;

b) Decidir contratar e as demais competências atribuídas ao órgão competente para contratar, 
incluindo a designação do gestor do contrato e o exercício de todos os poderes de direção e fiscali-
zação da execução do contrato, nos termos do disposto no artigo 36.º e nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º 
do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual, até ao limite referido na alínea anterior;

c) Autorizar a assunção de compromissos plurianuais até aos valores definidos nas alíneas ante-
riores, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, conjugada com 
o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, todos na sua redação atual, sem prejuízo da autorização a conferir pelo membro do Governo 
responsável pela área das finanças;

d) Autorizar, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezem-
bro, e nas leis do Orçamento do Estado que se lhe seguirem, desde que mantenham redação idêntica 
à deste normativo legal, a celebração de novo contrato de aquisição de serviços com objeto diferente 
de contrato vigente no ano económico anterior de referência, desde que devidamente assegurada 
e demonstrada a compensação necessária para efeitos do cumprimento do limite de encargos globais 
pagos por contratos de aquisição de serviços no ano económico anterior de referência;

e) Autorizar, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezem-
bro, e nas leis do Orçamento do Estado que se lhe seguirem, desde que mantenham redação idêntica 
à deste normativo legal, em situações excecionais, devidamente fundamentadas e desde que demons-
trada a impossibilidade de satisfação das necessidades por via de recursos próprios, a aquisição de 
serviços cujo objeto sejam estudos, pareceres, projetos, serviços de consultoria ou outros trabalhos 
especializados;

f) Autorizar, em matéria de deslocações em serviço público, as despesas relativas às situações 
previstas no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de abril, no n.º 2 do artigo 2.º e no 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 192/95, de 28 de julho, conjugado com a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio (com as alterações introduzidas pelo artigo 180.º do Decreto-Lei 
n.º 33/2018, de 15 de maio), todos na sua redação atual.»
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2 — Determino ainda que, por via do aditamento previsto no número anterior, o n.º 3 do meu 
Despacho n.º 8908/2025 passe a corresponder ao n.º 4.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 01 de novembro de 2025.

31 de outubro de 2025. — A Gestora da Autoridade de Gestão do Programa Mar 2030, Dina Fer-
nanda Sereno Ferreira.
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